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RESUMO  
Objetivo: descrever a criação e implantação do serviço ambulatorial de fisioterapia 
pélvica pelo Sistema Único de Saúde. Método: este estudo constitui um relato de 
experiência, de caráter descritivo, da criação, implantação e atendimentos do 
serviço ambulatorial de fisioterapia pélvica no hospital estadual Getúlio Vargas em 
Teresina, Piauí, entre 2017 e 2020. Resultados: os atendimentos contemplaram 156 
pessoas, com quantitativo de 20 a 40 atendimentos por paciente. A incontinência 
urinária foi a disfunção mais prevalente. Foram criados direcionamentos para a 
avaliação e tratamento baseados em evidências científicas e nos recursos 
disponíveis. A intervenção fisioterapêutica oferecida trouxe ganho de força 
muscular perineal e redução da perda urinária, atestando que a fisioterapia pode 
ser uma estratégia efetiva e de baixo custo. O serviço contou ainda com equipe de 
voluntários provenientes do núcleo de educação permanente do hospital e uma 
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parceria com um grupo de médicos residentes em ginecologia. Conclusão: serviços 
como o relatado são relevantes não só para a assistência, mas também para 
formação de recursos humanos e desenvolvimento do conhecimento na área. 

Descritores: Fisioterapia; Assoalho Pélvico; Sistema Único de Saúde.  
 
ABSTRACT 
Objective: to describe the creation and implementation of the outpatient pelvic 
physiotherapy service by the Unified Health System. Method: this study is an 
experience report, of a descriptive character, of the creation, implantation and 
attendance of the pelvic physiotherapy outpatient service at the Getúlio Vargas 
state hospital in Teresina, Piauí, between 2017 and 2020. Results: the 
consultations included 156 people, with a number of 20 to 40 visits per patient. 
Urinary incontinence was the most prevalent disorder. Guidelines for assessment 
and treatment based on scientific evidence and available resources were created. 
The physiotherapeutic intervention offered brought gains in perineal muscle 
strength and reduced urinary loss, attesting that physical therapy can be an 
effective and low-cost strategy. The service also had a team of volunteers from 
the hospital's permanent education center and a partnership with a group of 
doctors residing in gynecology. Conclusion: services like the one reported are 
relevant not only for assistance, but also for training human resources and 
developing knowledge in the area. 
Descriptors: Physical Therapy Specialty; Pelvic Floor; Single Health System. 

 

RESUMEN  
Objetivo: describir la creación e implantación de un servicio de fisioterapia 
pélvica ambulatoria por parte del Sistema Único de Salud. Método: este estudio es 
un relato de experiencia, de carácter descriptivo, de la creación, implantación y 
asistencia del servicio ambulatorio de fisioterapia pélvica en el hospital estatal 
Getúlio Vargas de Teresina, Piauí, entre 2017 y 2020. Resultados: las consultas 
incluyeron a 156 personas, con un número de 20 a 40 visitas por paciente. La 
incontinencia urinaria fue el trastorno más prevalente. Se crearon pautas de 
evaluación y tratamiento basadas en evidencia científica y recursos disponibles. La 
intervención fisioterapéutica ofrecida trajo ganancias en la fuerza de los músculos 
perineales y redujo la pérdida urinaria, lo que demuestra que la fisioterapia 
puede ser una estrategia efectiva y de bajo costo. El servicio también contó con un 
equipo de voluntarios del centro de educación permanente del hospital y una 
alianza con un grupo de médicos residentes en ginecología. Conclusión: servicios 
como el reportado son relevantes no solo para la asistencia, sino también para la 
formación de recursos humanos y el desarrollo de conocimientos en el área. 

Descriptores: Fisioterapia; Diafragma Pélvico; Sistema Único de Salud. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O assoalho pélvico (AP) é 

composto de camadas de músculo e 

fáscia que agem juntos para prover 

suporte para as vísceras pélvicas1. As 

disfunções do assoalho pélvico (DAPs) 

compreendem uma variedade de 

condições clínicas que estão 

relacionadas a alterações na 

estrutura, função ou percepção do 

AP2. Essas alterações levam a 
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disfunções como a incontinência 

urinária (IU), incontinência fecal (IF), 

prolapsos dos órgãos pélvicos (POPs), 

constipação e disfunções sexuais, que 

não ameaçam a vida, mas causam 

importantes repercussões na 

população acometida3,4. 

A IU é a mais prevalente das 

DAPs e é classificada em três tipos 

principais, a incontinência urinária de 

esforço (IUE), quando ocorre perda 

involuntária de urina durante o 

esforço (exercício, espirrar ou tossir); 

urge-incontinência (IUU), 

caracterizada pela queixa de perda 

involuntária de urina acompanhada ou 

imediatamente precedida por 

urgência; e incontinência urinária 

mista (IUM), quando há associação 

entre os dois tipos5.As DAPs são 

altamente frequentes, principalmente 

no sexo feminino, e tendem a 

aumentar com o envelhecimento. Mais 

de 30% das mulheres com idade entre 

50 e 59 anos apresentam uma ou mais 

dessas disfunções6. De acordo com a 

OMS, a IU é a mais comum e chega a 

atingir mais de 200 milhões de pessoas 

em todo o mundo. Sendo considerada 

um problema de saúde pública7. 

Alguns fatores de risco estão 

associados ao aparecimento dessas 

disfunções como, por exemplo, a 

idade avançada, fatores genéticos, 

menopausa, multiparidade, tipo de 

parto, peso do recém-nascido, 

obesidade, cirurgia ginecológica 

prévia, câncer ginecológico, fatores 

comportamentais e hábitos 

alimentares3,5,8. Embora essas 

disfunções não apresentem alta 

mortalidade, causam impacto 

negativo na qualidade de vida (QV) 

dos pacientes, podendo gerar 

limitações físicas, sociais, 

ocupacionais e/ou sexuais, além de 

afetar a vida financeira, devido aos 

custos relacionados ao uso de 

absorventes, fraldas e medicamentos9-

11. 

O Sistema Único de Saúde 

(SUS) deve estar orientado e 

estruturado para a atenção integral à 

mulher, numa perspectiva que 

contemple a promoção da saúde, as 

necessidades de saúde da população 

feminina, o controle de patologias 

mais prevalentes nesse grupo e a 

garantia do direito à saúde. Diante 

disto, faz-se necessário ampliar essa 

abordagem às mulheres com 

disfunções do assoalho pélvico, como 

a IU, já que, essa disfunção é uma 

condição de saúde crônica, altamente 

prevalente, que leva a limitações 

físicas, emocionais, ocupacionais, 
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sexuais e sociais importantes, 

causando impacto negativo na QV12.      

Atualmente, o tratamento 

conservador é considerado a primeira 

opção na conduta terapêutica das 

DAPs. Há uma série de alternativas 

disponíveis, que podem ser utilizadas 

isoladamente ou em associação, como 

programas de treinamento dos 

músculos do assoalho pélvico (TMAP), 

treinamento vesical, 

eletroestimulação, cones vaginais, 

terapia comportamental e 

biofeedback13.  

De acordo com a Associação 

Brasileira de Fisioterapia em Saúde da 

Mulher (ABRASFIM), o fisioterapeuta 

especialista em saúde da mulher é 

habilitado nesses recursos e tem papel 

importante durante todo o ciclo vital 

feminino, seja na promoção e 

prevenção à saúde como no 

tratamento e por isso são profissionais 

de referência no tratamento das 

DAPs14. Portanto, a criação do Serviço 

Ambulatorial de Fisioterapia Pélvica 

(SAFP) pelo SUS, em um hospital 

estadual de referência, segue os 

preceitos de humanização inerentes 

ao sistema, com o objetivo de 

melhorar o atendimento ao usuário e 

oferecer ao paciente uma assistência 

de qualidade, de forma integral e 

pautada em evidências científicas. 

Considerando o relevante 

papel da fisioterapia pélvica e os 

ganhos favoráveis à QV do usuário, o 

presente estudo visa descrever a 

criação e implantação do serviço 

ambulatorial de fisioterapia pélvica 

pelo Sistema Único de Saúde, 

destacando a relevância deste ao 

incluir as disfunções perineais no 

contexto da saúde pública integral, 

gratuita e de qualidade. 

 

MÉTODO 

 

Estudo do tipo relato de 

experiência, de caráter retrospectivo 

e descritivo, referente ao Serviço 

Ambulatorial de Fisioterapia Pélvica 

(SAFP) no Hospital Getúlio Vargas 

(HGV) em Teresina, Piauí, com 

atividades realizadas no triênio 2017-

2020. Tal instituição é um dos maiores 

hospitais da região meio Norte do país 

e conta com os serviços de 

ambulatório e internações nas 

diversas clínicas médicas, além de um 

setor específico destinado à 

fisioterapia. O ambulatório de 

fisioterapia tem destaque no combate 

às dores crônicas e atrofia, e até 2016 

contava exclusivamente com as 

modalidades de fisioterapia 

respiratória, motora e neurológica. 
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A fisioterapia pélvica, por ser 

uma subespecialidade recente, pouco 

difundida, e versar sobre questões de 

saúde sexual e íntima, é por vezes 

considerada elitizada, restringindo-se 

a consultórios particulares e a serviços 

de saúde conveniados por rede 

privada, sem um acesso equânime da 

população. Essa foi a principal 

inquietação que motivou a criação do 

SAFP, pois na literatura não se tinha 

registros desse tipo de serviço pelo 

SUS em todo o Estado do Piauí. 

A primeira parte do estudo se 

dá pela descrição do histórico de 

criação e experiência de implantação 

do serviço, a segunda detalha os 

recursos materiais e instrumentos 

desenvolvidos de acordo com a 

literatura vigente para o início das 

intervenções; e a terceira aborda os 

atendimentos realizados no triênio, 

gráficos obtidos através das fichas de 

avaliação construídas e a relação do 

serviço com programas de educação 

permanente em saúde e de pós-

graduação.  

Os dados referentes aos 

atendimentos foram coletados das 

fichas de avaliação fisioterapêutica e 

seguiram todos os preceitos éticos da 

resolução 466/12 do conselho nacional 

de saúde e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEP) do referido hospital sob o 

parecer n. 2.868.073. Estes foram 

organizados utilizando o Microsoft 

Excel 2010 e os resultados expressos 

em frequências e médias. 

 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

A ideia para implementar o 

SAFP no HGV surgiu decorrente de 

trabalhos que já eram realizados no 

hospital nesse tipo de especialidade 

desde 2006.  Entretanto, este 

acontecia veiculado apenas com as 

disciplinas e estágio obrigatório de 

alunos do curso de fisioterapia da 

Universidade Estadual do Piauí 

(UESPI), com a qual o hospital 

mantém parceria, sob a supervisão de 

uma professora especialista na área 

de saúde da mulher.  

Decorrente dessa relação com 

a UESPI, de 2007 até 2014 a iniciação 

científica desenvolveu diversos 

trabalhos em fisioterapia 

uroginecológica e mastologia. Em 

2016, um projeto de pesquisa de 

mestrado realizado por uma 

fisioterapeuta especialista atendeu 

167 mulheres com queixas de 

disfunção pélvica no HGV15. Esse 

trabalho confirmou a existência de 
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uma alta demanda para a intervenção 

fisioterapêutica em uroginecologia no 

hospital. 

Ainda no ano de 2016, 

baseado na inexistência desse tipo de 

serviço pelo SUS tanto no município 

de Teresina quanto no estado do 

Piauí, uma fisioterapeuta especialista 

em saúde da mulher do quadro efetivo 

do HGV e com experiência clínica em 

reabilitação do assoalho pélvico fez a 

proposta de criação do SAFP ao 

hospital. Além da fisioterapeuta 

idealizadora, o projeto contou com o 

apoio de uma fisioterapeuta 

especialista voluntária, do 

coordenador e da supervisora do setor 

de fisioterapia do HGV; do 

coordenador da clínica ginecológica 

do referido hospital e do presidente 

do Conselho Regional de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional (CREFITO-14). 

Todos compartilhavam da ideia de 

incentivar e disseminar as 

especialidades da fisioterapia no 

âmbito do SUS.  

Dessa forma, considerando a 

relevância do problema, as demandas 

do setor de uroginecologia, bem como 

a importância de se recomendar o 

tratamento conservador como a 

primeira linha de tratamento para 

disfunções pélvicas, o projeto de 

implantação do SAFP foi apresentado 

à Direção do HGV, que o aprovou em 

dezembro de 2016. Os atendimentos 

começaram no início de 2017, quando 

nessa época o hospital realizou uma 

reportagem, através da sua assessoria 

de imprensa, oferecendo destaque à 

implantação do serviço, 

principalmente pelo fato desse ser 

ofertado pelo SUS (Figura 1). 

O primeiro ano de serviço foi 

marcado pelo aumento progressivo da 

demanda, que iniciou com três 

pacientes/dia e finalizou esse período 

com 10 pacientes/dia. Inicialmente 

apenas mulheres encaminhadas por 

médicos do próprio hospital e com 

diagnóstico de IU chegavam ao setor. 

Em média seis meses após o início dos 

atendimentos, o público se 

diversificou em homens, mulheres, 

crianças e gestantes. Com as mais 

diversas patologias uroginecológicas, 

coloproctológicas, sexuais e 

mamárias, provenientes de outros 

hospitais públicos da cidade de 

Teresina e de outros municípios do 

Piauí.  
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Figura 1 - Reportagem sobre o serviço ambulatorial de Fisioterapia 
Pélvica no HGV. 

 

Devido à grande demanda, e 

considerando que o serviço de 

reabilitação pélvica deve ser 

individualizado e íntimo, em 2018, 

mais uma fisioterapeuta do quadro 

efetivo do hospital foi destinada para 

o SAFP, com a disponibilização, pela 

coordenação, de mais equipamentos e 

materiais.  

A fisioterapia em 

uroginecologia consiste em prevenir e 

tratar DAPs. O fisioterapeuta deve 

realizar minuciosa anamnese, avaliar 

a força muscular, sensibilidade, 

funcionalidade dos músculos do 

assoalho pélvico (MAPs) e realizar 

testes diagnósticos16. Nesse contexto, 

para a efetivação do serviço, o 

primeiro instrumento a ser 

desenvolvido foi a ficha de avaliação 

em fisioterapia pélvica composta por 

anamnese e exame físico construída 

por meio de estudos da literatura 

disponível.  

A anamnese de pacientes com 

DAPs deve incluir, início da 

incontinência (ou outra DAP) e relação 

de sua ocorrência e gravidade com 

fatores desencadeadores, tais como 

gestação, parto, atividade física, 

menopausa etc.; deficiências da 

função urinária, como perda urinária, 

urgência, esvaziamento incompleto, 

hesitação miccional, esforço para 

urinar; deficiências de defecação, 

como esforço para evacuar e 

frequência evacuatória diminuída; 

deficiências da função sexual, como 

dor à penetração vaginal ou sensação 

de vagina larga; histórico de outras 
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condições de saúde associadas, como 

infecção urinária de repetição, 

constipação intestinal; condições 

musculoesqueléticas, como 

lombalgias, hérnia de disco; e 

condições relacionadas ao sistema 

respiratório que provoquem aumento 

da pressão intra-abdominal, tais como 

tosse e espirro crônicos17. 

Para o exame físico, as 

fisioterapeutas escolheram 

instrumentos validados capazes de 

investigar a função, movimento e 

estrutura do AP. No aspecto 

graduação de força muscular via 

palpação vaginal foi utilizada a Escala 

de Oxford Modificada18. Essa escala é 

considerada uma escala confiável e 

válida para avaliar as contrações dos 

MAPs e é graduada entre as 

intensidades de 0 a 5, em que 0 

significa ausência de contração 

palpável; 1 esboço de contração; 2 

aumento de tensão sem elevação 

perceptível; 3 aumento da tensão 

muscular caracterizado por elevação 

do ventre  e da parede posterior da 

vagina e observa-se visualmente 

movimento para dentro do períneo e 

do ânus; 4 aumento da tensão 

muscular e boa contração estão 

presentes e são capazes de elevar a 

parede posterior da vagina contra a 

resistência (pressão digital aplicada 

na parede posterior da vagina); e 5 

forte resistência pode ser aplicada à 

elevação da parede posterior vaginal; 

o dedo do examinador é comprimido e 

sugado para dentro da vagina16,19. 

Para avaliar a funcionalidade 

do AP e adquirir informações que 

possibilitaram o planejamento de 

programas de exercícios específicos 

do paciente e que satisfizesse os 

princípios do treinamento muscular, 

foi escolhido o esquema New PERFECT 

(Figura 2). Esse instrumento 

quantifica a intensidade, duração e 

sustentação da contração, sua 

reprodutibilidade e confiabilidade têm 

sido bastante difundidas no meio 

científico16,20. 

Para detectar e quantificar a 

perda urinária foi utilizado como 

método o Pad Test ou teste do 

absorvente. O teste pode detectar a 

presença de IU, medir o volume 

perdido, e pode ser uma correlação 

útil com os sintomas. O absorvente é 

usado por até 24 horas durante a 

realização de uma série de atividades 

normais destinadas a replicar as 

provocações usuais da IU, como 

caminhar e se exercitar. O aumento 

no peso do absorvente pode ocorrer 

por meio da transpiração; 
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consequentemente, um pad test 

positivo é definido como um aumento 

de peso > 1g em um teste de 1 hora 

ou > 4g em um teste de 24 horas. 

Esses limiares também são 

recomendados como uma medida 

objetiva do resultado do 

tratamento21.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Esquema New PERFECT. Adaptado de Driusso & Beleza16. 

 

Quanto aos recursos 

materiais, no início dos atendimentos, 

estes se resumiam apenas em recursos 

próprios da fisioterapeuta 

idealizadora advindos de sua 

experiência clínica no método Pilates, 

como bolas, elásticos e tatame. Em 

seguida, a coordenação de fisioterapia 

do hospital disponibilizou quatro 

equipamentos de eletroterapia na 

modalidade TENS/FES, um 

infravermelho, um laser e alguns 

materiais para exercício como 

caneleiras e halteres. Além disso, um 

Biofeedback modelo Perina Quark foi 

doado ao setor e tombado como 

patrimônio do hospital. 

Considerando os materiais 

disponíveis e as evidências científicas, 

após a criação da ficha de avaliação, 

o primeiro aspecto a ser desenvolvido 

foi a padronização e direcionamento 

de fluxo para a avaliação, que 

consistia em: 

1° Marcação no sistema 

(Gestor Saúde) da consulta e dos 

atendimentos na central do HGV. Para 

isso o paciente deveria apresentar 

cópia do RG, CPF, comprovante de 

residência, cartão do SUS e Boletim 

de Produção Ambulatorial (BPA) 

devidamente preenchido e assinado 

pelo médico solicitante; 

2° Agendamento do dia e 

horário da avaliação fisioterapêutica 

diretamente com a responsável pelo 
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SAFP. Nessa ocasião, o paciente já 

recebia informações de como seria o 

exame físico e os atendimentos; 

3° A avaliação deve ser 

dividida em duas etapas e em dias 

consecutivos, anamnese e exame 

físico, nesta ordem, para posterior 

elaboração do plano de tratamento; 

4° Em casos específicos e se 

houvesse necessidade, testes 

adicionais como o “Pad Test”, 

deveriam ser marcados para um outro 

dia com as devidas recomendações 

(garrafa de água, roupas adequadas 

para exercício e absorvente/fralda). 

O segundo aspecto 

desenvolvido foi a operacionalização 

para as possibilidades de atendimento 

de acordo com os materiais 

disponíveis, a avaliação específica de 

cada paciente e a evidência 

científica. Portanto, após a definição 

do diagnóstico cinesiológico funcional, 

o tratamento de cada paciente era 

definido utilizando as seguintes 

técnicas isoladas ou combinadas, 

treinamento muscular do assoalho 

pélvico (TMAP); Eletroestimulação, 

Biofeedback; mudanças de hábitos de 

vida e conscientização perineal. 

O TMAP é o tratamento 

fisioterapêutico mais comumente 

utilizado para mulheres com IU. As 

evidências mostram que o TMAP pode 

curar ou melhorar os sintomas da IU, 

reduzir o número de episódios e a 

quantidade de vazamentos. Além 

disso, melhora significativamente a 

qualidade de vida, o que é um 

determinante importante do seu 

funcionamento físico, mental e social. 

Estudiosos relatam ainda que a 

relação custo-benefício do TMAP 

parece promissora e sugerem que 

pode ser incluído nos programas de 

tratamento conservador de primeira 

linha para mulheres com IU22,23.  

Estudos mostram que a 

eficácia do TMAP aumenta 

significativamente se associado ao uso 

do biofeedback (BF), permitindo uma 

melhor sensação e imagem das 

estruturas e músculos que se quer 

ativar e fortalecer. O método (EMG) 

utiliza uma sonda vaginal que permite 

ao fisioterapeuta ler a atividade 

elétrica dos MAPs e o método 

manométrico ou de pressão lê as 

alterações de pressão causadas pela 

contração dos MAP23. 

A estimulação elétrica 

também é um dos métodos 

terapêuticos mais comumente usados 

no tratamento da IU, ela pode ser 

uma terapia individual ou combinada 

com TMAP ou BF, no entanto, ainda 
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não é recomendado como a primeira 

linha de tratamento da IU. A seleção 

de parâmetros apropriados em 

eletroterapia é necessária para obter 

um aumento na força muscular. A 

estimulação elétrica reduz 

significativamente os sintomas da IU, 

seja a eletroestimulação de superfície 

ou a transvaginal24. 

Aproximadamente 30 a 50% 

das mulheres são incapazes de 

realizar corretamente as contrações 

dos músculos do assoalho pélvico. 

Portanto, para que se beneficiem de 

um programa de treinamento, a fase 

de conscientização perineal não pode 

ser omitida25. Ensinar a contrair 

adequadamente os MAP é uma das 

tarefas mais difíceis dos 

fisioterapeutas que trabalham na 

saúde da mulher, e muitas vezes é 

preciso usar métodos diversos em sua 

prática clínica para facilitar as 

contrações voluntárias e adequadas 

dos músculos perineais26,27.   

No SAFP, no intuito de 

reforçar a conscientização perineal, 

além da palpação vaginal e do 

incentivo ao uso do espelho para a 

visualização da contração da 

musculatura, as fisioterapeutas 

fabricavam educador perineal (Figura 

3A) e cones vaginais (Figura 3B) com 

materiais de baixo custo e recicláveis. 

Esses instrumentos eram utilizados 

inicialmente no ambulatório e 

posteriormente eram doados às 

pacientes para continuidade do 

tratamento em ambiente domiciliar. 

Os atendimentos realizados 

pelo SAFP de janeiro de 2017 a 

janeiro de 2020 contemplaram 156 

pessoas, sendo 81% mulheres, 17% 

homens e 1% crianças, com um 

quantitativo de 20 a 40 sessões por 

paciente. As DAPs foram diversas, mas 

a IU foi a mais prevalente para ambos 

os sexos (Gráfico 1A e 1B). 

Quanto às queixas de perda 

urinária, o padrão mais encontrado 

nas mulheres incontinentes foi o de 

IUE (56,25%), seguida de IUM (25%) e 

IUU (18,75%). O tempo de convivência 

com os sintomas também foi um dado 

extremamente alarmante, pois no 

geral foi bastante prolongado, sendo 

que a maioria relatou ter queixas 

urinárias persistentes por mais de 1 

ano.  
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Figura 3 - Instrumentos fabricados no SAFP para consciência 
perineal. A: educador perineal; B: cone vaginal. Ambos com 
materiais de baixo custo e recicláveis. 
 

 

Outro ponto importante que 

foi observado através das fichas de 

avaliação, é que todas essas mulheres 

faziam o consumo de alimentos 

irritativos da bexiga, bem como 

possuíam excesso de peso (IMC>24). 

Além disso, a força perineal graduada 

de acordo com a Escada de Oxford 

Modificada independentemente do 

tipo de IU ou do sexo dos pacientes foi 

em média grau 2, um indicativo de 

contração perineal débil, ratificando 

que as perdas urinárias podem estar 

intrinsecamente associadas a 

debilidade muscular. 

Os principais resultados da 

intervenção fisioterapêutica oferecida 

pelo SAFP, apontaram ganhos de força 

muscular perineal e redução da perda 

urinária de acordo com o Pad-teste, 

atestando que a fisioterapia pélvica 

pode ser uma estratégia efetiva e de 

baixo custo para o tratamento da IU, 

bem como pode ser incentivada para 

o tratamento de outras DAPs, seja em 

ambulatório hospitalar ou na atenção 

básica. 
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Gráfico 1 - Principais disfunções do assoalho pélvico (DAPs). A: mulheres; B: homens. IU: 
incontinência urinária; POP: prolapso de órgão pélvico; CA: câncer. 

 

Dentro desse contexto de 

pesquisa e formação de recursos 

humanos, o hospital oportunizou ainda 

o serviço de profissional voluntário 

regulamentado pelo seu Núcleo de 

Educação Permanente (NEP). Nesse 

serviço, o profissional devidamente 

registrado no seu conselho 

competente e resguardado por um 

seguro, realizava atividades no seu 

âmbito de atuação dentro do hospital 

sob a supervisão de outro profissional 

responsável. O voluntário cumpria 

uma carga horária de 20 horas 

semanais, por um período mínimo de 

três meses e máximo de seis meses. O 

SAFP contou durante esse triênio com 

10 fisioterapeutas voluntárias, que 

ofereceram grande destaque e 

importância para o funcionamento do 

serviço.  

Com a presença das 

fisioterapeutas voluntárias, em 2018, 

foi dado início a uma atividade 

multidisciplinar realizada com a 

equipe da fisioterapia e com os 

médicos residentes de Ginecologia da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

que eram supervisionados por uma 

médica ginecologista, mastologista e 
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sexóloga, do quadro efetivo do HGV. 

O setor recebeu ainda diversas visitas 

técnicas de cursos de graduação e 

pós-graduação de Teresina além da 

equipe de saúde do Hospital 

Universitário (HU) da UFPI. 

A criação e desenvolvimento 

do SAFP trouxeram enormes ganhos 

para os pacientes atendidos pelo SUS, 

visto que tal serviço não existia na 

rede pública de saúde do Estado até 

então, e também para os profissionais 

envolvidos que obtiveram experiência 

e crescimento profissional 

acompanhando diariamente todos os 

casos recebidos.  Desta forma, 

programas de reabilitação, como o 

descrito, são relevantes não só para a 

assistência, mas para formação de 

recursos humanos e desenvolvimento 

do conhecimento na área. 

 

CONCLUSÃO 

 

A experiência relatada aponta 

para questões importantes descritas 

na Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher, que versa 

sobre estabelecer uma dinâmica 

inclusiva, para atender às demandas 

emergentes ou demandas antigas, em 

todos os níveis assistenciais. Avaliando 

a quantidade de pacientes atendidos 

pelo SAFP mesmo com espaço e 

recursos limitados, percebe-se que 

existe uma grande demanda para o 

serviço e ao mesmo tempo um déficit 

de oferta, muito provavelmente 

decorrente da desinformação dos 

pacientes sobre a condição clínica, do 

desconhecimento dos profissionais da 

porta de entrada e da falta de 

referência para serviços de 

reabilitação perineal.  

Portanto, conclama-se para a 

sugestão de projetos de inclusão da 

reabilitação perineal como serviço 

oferecido pelo SUS, de instalação de 

serviços focados em fisioterapia 

pélvica, concursos com vagas 

destinadas à seleção de profissionais 

especialistas, educação 

multidisciplinar e outros. Tais 

estratégias visam alcançar uma 

assistência de qualidade e fortalecer a 

prática baseada em evidências junto 

às mulheres com essas demandas. 
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